
Castor pede trancamento de inquérito do
STJ que investiga “lava jato”

21/02/2021

O procurador Diogo Castor de Mattos, ex-integrante da força-tarefa da "lava jato" em Curitiba,
impetrou Habeas Corpus no Supremo Tribunal Federal pedindo que seja trancado inquérito que
apura se ministros do Superior Tribunal de Justiça foram ilegalmente investigados pelo MPF no
Paraná. A informação é do jornal O Estado de S. Paulo.

Diogo Castor pediu que inquérito aberto no STJ seja trancado
Ascom PRPR

Na peça, Castor diz que o STJ não tem competência para investigar procuradores que atuam em
primeira instância, uma vez que, segundo a Constituição Federal, a atribuição seria dos
Tribunais Regionais Federais. O HC foi enviado no sábado (20/2).

Castor repete a mesma fórmula utilizada por ele e outros integrantes do MPF no pedido que
buscava suspender o acesso de Lula aos diálogos apreendidos na spoofing: diz que é vítima de
hackers, mas que não reconhece a autenticidade das mensagens. 

"O paciente, procurador da República e vítima dos crimes cometidos […] que efetivamente teve
sua conta no Telegram invadida indevidamente e criminosamente, vem sendo vítima da
divulgação de supostas mensagens de modo distorcido ou fraudado (cujo conteúdo ou
veracidade aliás não se pode comprovar, eis que sua integridade e autenticidade não foram
comprovadas)", diz no documento. 

"O paciente, também, já se manifestou diversas vezes que foi vítima de hackeamento, mas não
reconhece as supostas mensagens que foram maldosamente divulgadas de modo distorcido ou
editado, de modo a apresentar suposições de ilegalidades que nunca ocorreram e, por isso
mesmo, jamais foram conformadas na análise das centenas de procedimentos do caso 'lava
jato'". 
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Com isso em vista, a defesa de Castor, feita pelos advogados Marcelo Knoepfelmacher e
Felipe Locke Cavalcanti, argumenta que é vedada pelo ordenamento jurídico brasileiro a
abertura de investigação exclusivamente com base em provas ilícitas. 

Rosa Weber
Na peça, os advogados de Castor dizem que Rosa Weber estaria preventa para julgar processos
envolvendo a spoofing. Por isso, a peça foi enviada diretamente à ministra. A alegação, no
entanto, é falsa, já que a prevenção na verdade é do ministro Ricardo Lewandowski,
responsável por dar à defesa de Lula acesso às mensagens hackeadas e apreendidas na
spoofing. 

Os advogados do procurador já sabiam disso, uma vez que o ministro Gilmar Mendes, também
do Supremo, informou em voto proferido em 9 de fevereiro que a prevenção é de Lewandowski.

Na ocasião, Gilmar votou por garantir o acesso de Lula aos diálogos da spoofing e respondeu a
uma questão de ordem da defesa de Castor e de outros integrantes da "lava jato". Os
advogados alegavam justamente que Weber era preventa nos casos da spoofing. 

Segundo relatou Gilmar, chegaram ao Supremo em 18 de julho e 27 de setembro de 2019 as
Petições 8.290 e 9.403, distribuídas à relatoria de Lewandowski. Em 13 de setembro, portanto
depois do primeiro processo cair com Lewandowski, Weber julgou o HC 175.795, ajuizado por
dois dos hackers investigados na "spoofing". 

A distribuição para Weber, segundo Gilmar, pode ter ocorrido por erro. Além disso, a
magistrada se restringiu a negar o seguimento ao Habeas Corpus, o que não firmou de modo
algum a sua prevenção. 

"O pedido relativo à operação spoofing analisado pela ministra Rosa Weber e referenciado pelo
causídico diz respeito ao HC 175.705, em que a eminente juíza denegou a ordem a Suelen de
Oliveira e Gustavo Santos, ambos investigados por suposto envolvimento na invasão de
celulares de autoridades do país, incluíndo o ministro da Justiça, Sergio Moro", disse Gilmar. 

"Ocorre que o referido HC 175.705 foi distribuído à ministra Rosa Weber em 13 de setembro de
2019, ou seja, depois de já ter sido distribuída ao ministro Lewandowski a Pet 8.290/DF. Ou
seja, se houve alguma falha na distribuição processual, sem dúvida ela não aponta para a
prevenção da ministra Rosa Weber que, aliás, simplesmente negou seguimento ao HC em 18 de
setembro de 2019, decisão essa que sequer firma prevenção", conclui. 

Investigação ilegal
O inquérito que apura se os procuradores da "lava jato" em Curitiba investigaram ilegalmente
ministros do Superior Tribunal de Justiça foi aberto pelo presidente do STJ, ministro Humberto
Martins. 

O procedimento foi instaurado depois de expostas conversas no Telegram entre integrantes do
Ministério Público Federal no Paraná. O diálogo mostra Deltan Dallagnol, então coordenador da
"lava jato", combinando com um fiscal da Receita Federal a quebra de sigilo de ministros do
STJ. Diogo Castor também é um importante personagem do diálogo.
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O uso do esquema era tratado com naturalidade e a Receita funcionava como um braço
lavajatista. Os acertos ilegais eram feitos com Roberto Leonel de Oliveira Lima, chefe do
Escritório de Pesquisa e Investigação na 9ª Região Fiscal. Pela cooperação, Roberto Leonel foi
premiado quando Sergio Moro tornou-se ministro da Justiça, com o comando do Coaf (clique
aqui para ver palestra de Deltan Dallagnol e Roberto Leonel).

Em julho de 2015, os procuradores discutiam uma anotação encontrada com Flávio Lúcio
Magalhães, apontado como operador de propina da Andrade Gutierrez. A lista citava diversas
pessoas, entre elas ministros do STJ. 

"A RF [Receita Federal] pode, com base na lista, fazer uma análise patrimonial [dos ministros],
que tal?", diz Dallagnol. Em seguida o procurador informa: "Combinamos com a Receita."

A conversa mostra que o MPF no Paraná só tinha por honestos ministros que atendiam,
incondicionalmente, os pedidos da "lava jato". "Felix Fischer eu duvido. Eh (sic) um cara sério",
diz Castor em referência ao relator dos processos da "lava jato" no STJ. 

O próprio Dallagnol admite não acreditar que a lista encontrada com Magalhães envolvia
pessoas que recebiam propina. Mas decidiu pedir a análise patrimonial mesmo assim. "Aposto
que não são propina. São muitos pra serem corruptos", afirmou.

Os alvos vão desde ministros até figuras relacionadas a políticos, como é o caso de Marisa
Letícia, esposa de Lula, morta em 2017. "Dona Marisa comprou árvores e plantas no Ceagesp
em dinheiro para o sítio. Pedi pro Leonel ver se tem nf [nota fiscal]", disse o procurador
Januário Paludo em uma conversa de fevereiro de 2016. 

Embora não mencionem diretamente quais ministros das turmas criminais do STJ foram
investigados, os procuradores mostram, em uma conversa, também de 2016, desconfiança com
relação a Reynaldo Soares.

Atalho ilegal
Um outro diálogo de 2015 mostra que os procuradores recorriam a Leonel para obter consultas
fiscais ilegalmente. Na conversa, Deltan pergunta se Roberson Pozzobon entrou em contato
com a Receita de São Paulo, e Roberson responde que ainda não: "quero pedir via Leonel para
não dar muito na cara, tipo pescador de pesque e pague".

3 Aug 15
20:42:00 Deltan Robinho, Vc entrou em contato com a RF de SP??
20:42:12 Deltan Sobre os filhos do Bhrama??
20:42:32 Deltan Viu na imprensa do Taiguara, que era sobrinho do LULA que fazia varandas e
está multimilionário fazendo obras pra Oddebrect na africa??
20:45:40 Deltan O que saiu??
20:51:44 Roberson MPF Vou ver isso amanhã de manha Delta, quero pedir via Leonel para não
dar muito na cara, tipo pescador de pesque e pague rsrsrs
20:52:12 Roberson MPF Onde saiu esta noticia do sobrinho do homem
20:52:16 Roberson MPF ?

Clique aqui para ler a petição
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https://unafisconacional.org.br/video-auditor-roberto-leonel-e-procurador-deltan-dallagnol-abordam-lava-jato-no-seminario-da-unafisco/
https://cdn-conjur.s3.amazonaws.com/uploads/2021/02/castor-trancamento-inquerito-apura-stj.pdf


Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2021-fev-21/castor-trancamento-inquerito-stj-investiga-lava-jato/
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